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CNPJ/CPF: 07.046.598/0001 -07

Foxr: (97) 98121-7658

REGrsrRo No IPAAM: 0703.0801

ArrvIDADE: lndústria do Mobiliário
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-

gabinete@ipaam.am. gov.br

F ooe :(92, 2123$7 21 t 212347 31

Av. MaÍio Ypiranga, 3280, Parque
Dez, CEP: 690í)-0«) - Manaus/AM

INScRIÇÃo Esr t ou t t z 04.213.181 -2

E-MdL: gepm@idam.am.gov.br

PRocEsso Nc: 0017 68n023-52

LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 0ll/12-04

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: L. de F. Oliveira Ltda.

ENDEREÇo pARÁ coRRospoxoÊxcrl: Rua dos Gaúchos, n" 01, Mazzarcllo, Manicoré-
AM

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rua dos Gaúchos, n" 0í, Mazzarello, nas coordenadas
geográficas 05'48'56,3"S e 61'18'13,4'W, Manicoré-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a operação de uma marcenaria e a fabricação de móveis,
artigos do mobiliário.

PoTENCTALPoLUTDoR/DEGRAD.roon: Pequeno Pon'rr: Pequeno

PRAzo DE VALIDADE DESTA LtcEnÇl: 04 Aros.

Atenção:
. Este licençs é composta de 2l restrições e/ou condições colstaltes no verso, cujo nilo

cumprimellto/8tendimento sujeitsrá a su8 invalidaçlo e/ou as petrdidodes previstas em normas,
. Ests licença nto comprova rem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Estâ licença deve permatrecer nâ localizsção d, rtividad€ e exposta de forma visível (frente e verso).
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N'OI1/I2-04

l. O pedido de liceÍtciameoto e a respectiva cottcessão da mesma, só terá va.lidade quando publicada DiáLrio Oficial do
Estado, periódico regional locál ou local de grande circulaçào, em meio eletônico de comunicaçâo maítido pelo IPAAM,
ou nos murais das hefeitur&! e ChaÍas Municipais, conforme an.24, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. Identificar a Á,rea do empÍeendimento com placq conforme Ínodelo IPAÁM.
3. A solicitaÉo da renovação da Licença Ambienral deverá ser requeÍida tlun prazo minimo de 120 dirs, antes do

vencim€nto, conforme aÍ.23, dâ Lei r".3.785 de 24 dejulho de 2012;
4. A presente Licença está sendo concedida com base nas informaçôes constantes no pro..!ro tr". 001768/2023-52-
5. Toda e qualquer modiÍicaçâo introduzida no projeto após a emissão da Licençâ implicaÍá na sua aulomática invalidaçâo.

develdo seÍ solicitada nova LiceÍçq com ôÍrus pala o interessado.
6. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e fnalidade çonstante na mesma, alevendo o intercssado

requerer ao IPAAM nova Licença quaado houveÍ mudança de qualquer urn destes itens.

7. Esta Lic€nça nâo dispensa e nem substitui neíhum documeíto exigido pela Legislaçâo Federal, Estadual e Municipal.
8. Cumprir com as medidas de minimizaçâo dos impactos dcscritos no Projeto de Irtrpla ação.

9. O amazenamento temporário dos Íçsiduos do emprc€ndimento devená str realizado ern lo€al apÍopriado e destinados,

conforme Plano de CeÍenciameoto de Residuos Sóhdos Industdais - PGÍiSI simplificado aprovado pelo IPAAM, aÉ que

seja Íealizad8 a destinsçilo dos mesmos-
10. E proibido o lançamento de residuos in natur4 poÍ tempo indeterminado, e sua queima a éu abeno ou em Íecipientes.

i.stalações e €qúpan€ntos nâo licençiados paÍa essa finalidade ou em desacoÍdo com o projeto apÍovado.
I l. AdotaÍ o sistcma elet!ônico de cootrole de prodúos ÍloÍestais (sistema DOF) pala a entrada e saida d€ Ínatéria pnma

florestal, inclusive os residuos industriais (exçeto serra8em), informando aindâ: a) a conveÍsão de produtos florestais por
meio do processamento industrial ou processo semimecanizado, respeitrndo os limites máximos de co€ficieote de

rendimento volumétrico; b) a destinação fiÍal parâ opemções que resultam na salda do produto florestal do fluxo de

contÍole, mediante a sua utilizaçâo ou aplicaçeo final, ou pela trarsformação em pÍoduto acúado para efeito de

atualização contábiljunto ao Sistema DOF.
12. QualqueÍ pesso4 fisica ou juridic4 que exploÍe, indusrialize, benefiçie, utilize e coÍrsuma pÍodutos e subprodutos

florestais está obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua origem (AÍ. l0 da Lei 2.416/96) devendo manter em aÍquivo na

empresa o Íomaoeio dos prodúos, DOF e Íespeçtivas Notrs Fisçú, além de ma[ter a matéria prima oÍganizada poÍ tipo e
especie, objetivsndo a rasreabilidade e conferência durante as operaç.õ€s de ÍDonitoÍamento e fiscalizaçâo de forma a
permiú o rasúealnento da madeira

13. volume fisico dos produtos Ílorestais contabilizados no Pátio deve s€r umâ ÍepresenlaÉo íiel do saldo no sisteÍna DOF.
devendo o usuário realizaÍ o controle e manter a$alizado os seus estoques diariamenle, s€ndo a admitida variação _de ate

l0olo (dez poÍ ceoto) nas difiensões das peças de madeira senadâ, desde que Ílào ultrapôsse l07o (dez por cento) do

volume total em gstoque ou em carg4 estando o usuálio sujeito às sançôes previstas n8 legislação ambiental €m caso de

descoíôrmidade entÍe os saldos cotrtabilizados e as quantidades dos estoques Íisicos existentes.
14. Eventuais diveÍgências c.fiábeis, inclusive provenientes de perdas residuais em tÍansporte ou armazenag€rr! incêndios,

i empéries e outras, deverão ser imediatamenüe informadas ao IPAAM que, Ínediante análise do mé to, promoveÍá os

devidos ajustes adminisúativos, sem prejuízo de evennrais saÍlções administrativas cabiveis, em caso de comprovada
conduta inegular por pane do usuário.

15. Mônter atus.lizadas diaÍiameíte as tabelas de Íomaneio, apresentludo-as aos órgàos ambientais competeítes duÍânte as

üstorias téqricas e fiscalüaçies.
t6. Deverão cotrstar no Íomatr€io das toras, oo minimo, pÍodulo, nome ldgar, espécie, espessura, largúÍ4 comprimento,

número de voluÍne método

t7.

18.

19.

20.

Deverão, obrigatoriamente, acompaíhzú o tÍansporte dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal. e o romaneio paÍâ

conferência pelo destinatáÍio, bem como de equipes de fiscalizaçâo. ;'; '

A entrada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo transponã seja considerado econômica ou logisticamente
inviável deverá seÍ devidamente justificada.
Indicios de comercialização irregular de cÍéditos no sistema DOF constatados por meio da análise dos relarórios de

atividades, acompanhamento do sistema DOF, monitoramento rcmoto ou de vistorias/fiscalizaçào podem acafieor na

suspensão do pátio.
Confirmados os indicios de comercializaçâo in€gula. de créditos no sistema DOF setá procedido a s$pensào e/ou

cancelamento da Licença de Operação.
O detentoÍ e o responsável e o responsável técnico do empreendimento se sujeúeÍn as sanções administ ativas na medida
dâ culpabilidade.
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